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Resumo 

O estudo investigou o uso do condicionamento operante em instituições brasileiras de 

conservação ex situ, com foco no manejo de fauna silvestre. Um formulário estruturado foi 

enviado a 201 instituições, com 30 respostas (14,9%). A técnica foi relatada em 70% das 

participantes, principalmente associada ao manejo cooperativo e a procedimentos veterinários. 

Observou-se aplicação heterogênea, concentrada em mamíferos e aves. Foram identificadas 

variações na estruturação das práticas, incluindo ausência ou inconsistência de protocolos 

formais, como definição de rotinas, frequência das sessões e critérios de avaliação 

comportamental. Relatos institucionais também indicaram limitações na formação técnica das 

equipes e na aplicação sistemática da técnica. A baixa adesão pode estar relacionada a fatores 

operacionais ou à ausência de padronização. Os resultados indicam presença relevante do 

condicionamento operante entre as instituições participantes, com potencial de consolidação, 

embora ainda dependente de avanços na padronização técnica e na ampliação de sua aplicação. 

 

Palavras-chave: bem-estar animal, comportamento animal,  manejo de fauna, 

treinamento animal.  

 

Introdução 

A intensificação da perda de biodiversidade tem ampliado a necessidade de estratégias 

eficazes de conservação da fauna (DIRZO et al., 2014). Nesse contexto, a conservação ex situ 

atua de forma complementar à conservação in situ, especialmente no manejo de animais 

silvestres sob cuidados humanos (PRIMACK; RODRIGUES, 2001; FRANCISCO; 

SILVEIRA, 2013). 

A promoção do bem-estar animal e a eficiência do manejo dependem da compreensão 

do comportamento das espécies. O condicionamento operante, baseado na aprendizagem por 

consequências, tem sido amplamente empregado como ferramenta de manejo e treinamento, 

contribuindo para a redução do estresse, facilitação de procedimentos e melhoria da qualidade 

de vida dos animais (DEL-CLARO, 2004; CIPRESTE, 2014; SUSANA et al., 2016). Apesar 

de seu uso crescente, ainda são limitadas as informações sistematizadas sobre sua aplicação em 

instituições brasileiras. 

 

Objetivos 

Analisar o uso do condicionamento operante como estratégia de manejo em instituições 

brasileiras de conservação ex situ, caracterizando suas formas de aplicação, finalidades e 

limitações operacionais. 

 

Metodologia 

O estudo consistiu em levantamento de dados institucionais por meio de formulário 

estruturado, previamente testado, aplicado digitalmente a instituições brasileiras de 

conservação ex situ, incluindo zoológicos, CETRAS, criadouros, mantenedores e áreas de 

soltura. O formulário foi enviado por meio eletrônico a 201 instituições, com retorno de 30 

respostas. 



 
 
 
 
 

As questões abordaram a utilização do condicionamento operante, suas finalidades, 

grupos taxonômicos atendidos e aspectos relacionados à organização das práticas de 

treinamento. Os dados foram analisados por estatística descritiva e análise de conteúdo. 

 

Resultados e Discussão 

Participaram do estudo 30 instituições (14,9% das 201 convidadas), com predominância 

de zoológicos (70%), seguidos por criadouros científicos e conservacionistas (10%) e CETRAS 

e mantenedores (6,7% cada). Observou-se concentração geográfica no estado de São Paulo 

(70% das respostas), possivelmente associada à maior infraestrutura técnico-científica regional 

(IBGE, 2019; CAPES, 2023; ICMBio, 2020; LEWINSOHN; PRADO, 2005). 

O condicionamento operante foi relatado como prática estabelecida em 70% das 

instituições participantes, em implementação em 16,7% e ausente formalmente em 13,3%. Em 

alguns casos, práticas compatíveis com seus princípios foram descritas sem reconhecimento 

formal da técnica, indicando lacunas conceituais na sua aplicação (CIPRESTE, 2014). 

A aplicação concentrou-se principalmente em mamíferos e aves, sendo menos frequente 

em outros grupos taxonômicos. As principais finalidades incluíram manejo cooperativo, 

facilitação de procedimentos veterinários e redução do estresse, com predominância do reforço 

positivo (CIPRESTE, 2014; GARCIA, 2021). 

Os dados evidenciaram variabilidade na estruturação das práticas, com ausência ou 

inconsistência de protocolos formais em parte das instituições, incluindo definição de rotinas 

de treinamento, frequência das sessões e critérios de avaliação comportamental. Também foram 

relatadas limitações na formação técnica das equipes e na aplicação sistemática do 

condicionamento operante. 

A baixa taxa de resposta pode refletir limitações operacionais das instituições, ausência 

de padronização no uso da técnica ou inexistência formal da prática em parte dos locais 

contatados. No contexto de reabilitação e soltura, os relatos foram pontuais e sem 

monitoramento sistemático, dificultando a avaliação de seus efeitos. De modo geral, os 

resultados indicam aplicação heterogênea e dependente de iniciativas institucionais. 

 

Conclusão 

O condicionamento operante foi relatado em 70% das instituições participantes, 

indicando presença relevante como ferramenta de manejo em contextos de conservação ex situ. 

No entanto, sua aplicação ainda ocorre de forma heterogênea, com limitações relacionadas à 

padronização metodológica, definição de protocolos e capacitação técnica das equipes. Os 

resultados evidenciam a necessidade de maior estruturação das práticas de treinamento, com 

desenvolvimento de protocolos, ampliação da formação especializada e fortalecimento do 

monitoramento comportamental, visando consolidar o uso do condicionamento operante no 

manejo da fauna silvestre sob cuidados humanos em instituições brasileiras. 
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